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ATO DECLARATÓRIO SUCADI/SET Nº 032/2026
O SUBCOORDENADOR DA SUBCOORDENADORIA DE CADASTRO ITINERANCIA - SUCADI, no uso 
de suas atribuições legais, e de acordo com o disposto no artigo 695, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo 
Decreto nº 31.825/22.
Considerando o disposto no artigo 77 inciso XXI, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 31.825 de 
18.08.2022, e o que consta do processo nº 00310026.000221/2026-24- SUCADII/SEFAZ, que diz:
Art.102: Dar-se-á a inaptidão da inscrição, por iniciativa da Repartição Fiscal quando:
 XXI - o contribuinte não indicar, ao se inscrever no CCE, profissional habilitado responsável pela correspondente 
escrituração fiscal ou contábil, exceto quando se tratar de MEI;
Tendo em vista que a empresa relacionada abaixo está exercendo suas atividades comerciais sem, entretanto, cons-
tar profissional habilitado responsável por suas escritas fiscais ou contábil junto a este órgão,
RESOLVE:
1 - DECLARAR INAPTA a inscrição estadual constante no Cadastro de Contribuinte do Estado do Rio Grande do 
Norte, da empresa relacionadas abaixo;
INSCRIÇÃO 
ESTADUAL NOME EMPRESARIAL ORIGEM DA SOLICITAÇÃO

20.627.439-4 COMERCIO VAREJISTA SILVESTRE LTDA PS Nº 85830/202 – SUMAT

 2 - DECLARAR tributariamente ineficazes e nulos de pleno direito, não produzindo quaisquer efeitos, os docu-
mentos fiscais, cujas emissões sejam posteriores à data da publicação deste Ato Declaratório.
Natal – RN, 09 de fevereiro de 2026.
ALLAN KARDEC ARIOLAN SILLAS SANTOS
Subcoordenador da SUCADI
Mat.tricula 158.675-0

INSTRUÇÃO NORMATIVA SEI Nº 001/2026-CAT/SEFAZ, DE 26 DE JANEIRO DE 2026.
 

Esclarece os procedimentos a serem adotados para fins de implementação da Substi-
tuição Tributária referente ao adicional destinado ao Fundo Estadual de Combate à 
Pobreza – FECOP de que trata a Seção XIX do Anexo 07 do Regulamento do ICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 31.825/22, com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2026.

O COORDENADOR DE ASSESSORIA TRIBUTÁRIA, no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto 
no inciso III do art. 81 do Regulamento da Secretaria de Estado da Fazenda, aprovado pelo Decreto nº 32.904, de 
17 de agosto de 2023,
Considerando a natureza e destinação específicas do produto da arrecadação do Fundo Estadual de Combate à 
Pobreza – FECOP, instituído pela Lei Complementar Estadual nº 261, de 19 de dezembro de 2003;
Considerando ainda a necessidade de esclarecer os procedimentos inerentes ao cálculo, lançamento e recolhimento 
a serem realizados por ocasião da implementação da substituição tributária do Adicional destinado ao Fundo Esta-
dual de Combate à Pobreza – FECOP, nas hipóteses previstas no art. 24 do Anexo 07 do Regulamento do ICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 31.825, de 18 de agosto de 2022, que consolida e regulamenta a legislação do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) e dá outras providências,
RESOLVE:
Art. 1º Os estabelecimentos que possuam, em 31 de janeiro de 2026, estoque das mercadorias elencadas no art. 24 
do Anexo 07 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 31.825, de 18 de agosto de 2022, cujo adicional 
destinado ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza – FECOP fica sujeito ao regime de substituição tributária a 
partir de 1º de fevereiro de 2026, adotarão os seguintes procedimentos para fins de cálculo, lançamento e recolhi-
mento do FECOP:
I - levantar o estoque de mercadorias e escriturá-lo no Livro Registro de Inventário, mencionando o dispositivo 
legal que implementou;
II - indicar as quantidades por unidade ou referência, os valores unitário e total, tomando-se por base o valor de 
custos da aquisição mais recente;
III - adicionar ao valor total da relação, o percentual de Margem de Valor Agregado – MVA de 40% (quarenta por 
cento);
IV - aplicar a alíquota de 2,00% (dois por cento) correspondente ao adicional do FECOP;
V - realizar o lançamento do adicional do FECOP calculado na forma do inciso IV do caput deste artigo, por meio 
do código de ajuste específico: “RN055185 - Débito Especial - ICMS sobre o estoque de mercadorias no regime 
de substituição tributária do FECOP. (5415) - Art. 24, Anexo 07, Decreto nº 31.825/2022”;
VI - efetuar registros referentes ao Bloco H da EFD, de acordo com as especificações técnicas previstas em Ato 
COTEPE específico, no período em que houve a implementação prevista no caput deste artigo e transmitir os ar-
quivos no prazo previsto no art. 154 do Regulamento do ICMS aprovado pelo Decreto nº 31.825, de 2022.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se plica ao estabelecimento industrial ou importador inscrito no Ca-
dastro de Contribuintes desse Estado, na qualidade de sujeito passivo por substituição, os quais deverão realizar a 
retenção e recolhimento do adicional de dois pontos percentuais previsto no art. 30-A do Regulamento do ICMS, 
aprovado pelo Decreto nº 31.825, de 2022, relativo às operações subsequentes destinadas a consumidor final, por 
ocasião das saídas promovidas a partir de 1º de fevereiro de 2026.
Art. 2º O recolhimento da parcela correspondente ao adicional do FECOP a que se refere o art. 1º, devido por 
ocasião da implementação da substituição tributária em relação aos produtos elencados no art. 24 do Anexo 07, 
deverá ser realizado até o dia 15 de fevereiro de 2026, conforme previsto no art. 58, V, “b”, todos do Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 31.825, de 2022.
Art. 3º O disposto nessa Instrução Normativa aplicar-se-á inclusive aos contribuintes optantes pelo regime de 
pagamento simplificado regido pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, cujo recolhimento 
poderá ser realizado em guia específica, gerada através da Unidade Virtual de Tributação - UVT.
Art. 4º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, sem prejuízo da vigência da legislação 
que a fundamenta.
Natal, 26 de janeiro de 2026. 
Neil Armstrong de Almeida
Coordenador de Assessoria Tributária

PORTARIA CONJUNTA-SEI Nº 1/2026 – SEFAZ/SETHAS, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2026.

Altera a Portaria Conjunta nº 2/2025 – SEFAZ/SETHAS, de 15 de outubro de 2025, 
que estabelece procedimentos complementares para o cumprimento das disposições 
encartadas no Decreto Estadual nº 34.769, de 30 de julho de 2025, que institui o Pro-
grama RN + Moradia.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA E A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO, DA HA-
BITAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, no uso das atribuições que lhes confere o art. 54, XIII, da Lei Com-
plementar Estadual nº 163, de 5 de fevereiro de 1999, e com fundamento no art. 2º, § 6º, do Decreto Estadual nº 
34.769, de 30 de julho de 2025,

RESOLVEM:
Art. 1º O art. 8º da Portaria Conjunta Nº 2/2025 – SEFAZ/SETHAS, de 15 de outubro de 2025, passa a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 8º A empresa fornecedora poderá receber as NFA-e como forma de pagamento 
nas operações de venda de materiais de construção à construtora devidamente creden-
ciada, devendo solicitar a homologação do crédito perante a Secretaria de Estado da 
Fazenda, mediante requerimento dirigido à Coordenadoria de Assessoria Tributária 
– CAT, por meio do requerimento conforme o Anexo Único desta Portaria.” (NR)
“Art. 9º Após análise da solicitação, a CAT emitirá Parecer para fins de publicação 
do Ato Declaratório no Diário Oficial do Estado – DOE, cujo crédito deverá ser apro-
priado por ocasião da apuração do ICMS, mediante utilização de código de ajuste 
específico, o “RN040007 Dedução do ICMS a recolher, referente ao cheque moradia 
do Programa RN + Moradia (Decreto 34.769/2025)”.” (NR)
“Art. 10. A emissão da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e relativa à venda das mercadorias 
pelo fornecedor de material de construção destinada à construtora ocorrerá de forma 
normal, com utilização de série específica, devendo inserir no campo “Nota Referen-
ciada” do arquivo XML, as chaves de acesso das NFA-e que estão sendo utilizadas 
como pagamento.” (NR)

Art. 2º Fica instituído o Anexo Único da Portaria Conjunta nº 2/2025 – SEFAZ/SETHAS, de 15 de outubro de 
2025, conforme o modelo do Anexo Único desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria Conjunta em vigor na data de sua publicação.
Carlos Eduardo Xavier
Secretário de Estado da Fazenda
Iris Maria de Oliveira
Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social

ANEXO ÚNICO
ANEXO ÚNICO DA PORTARIA CONJUNTA Nº 2/2025 – SEFAZ/SETHAS, DE 15 DE OUTUBRO DE 2025

REQUERIMENTO PARA HOMOLOGAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL
PROGRAMA RN + MORADIA

1. QUALIFICAÇÃO DO REQUERENTE
 
DENOMINAÇÃO SOCIAL
INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ
ENDEREÇO
MUNICÍPIO CEP FONE(S)
E-MAIL
 
 
 2. OBJETO DO REQUERIMENTO:
 
 HOMOLOGAÇÃO DO CRÉDITO FISCAL PRESUMIDO PREVISTO NO DECRETO Nº 34.769/2025.

 3. CNAE PRINCIPAL DA EMPRESA: ____________________________________________

 4. DOCUMENTOS ANEXOS:
 
 NF-e - Nota Fiscal Eletrônica, relativa à venda das mercadorias de material de construção (informar uma NF-e).
 

 NFA-e - Nota Fiscal Avulsa Eletrônica, emitida(s) pela construtora (informar uma ou mais NFA-e).
 

 
OUTROS ____________________________________________________________________________ 
 
 5. OUTRAS INFORMAÇÕES A CRITÉRIO DO REQUERENTE:
__________________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________________________
 6. ESTABELECIMENTO:
 
Sr. Secretário,

O contribuinte acima qualificado, anexando a documentação exigida, requer que lhe seja homologado o crédito fiscal presumido de ICMS nos termos 
do Decreto nº 34.769, de 30 de julho de 2025.
 
Natal, ___ de____________ de _______
 
____________________________________________
NOME:
RG/CPF:
 

Portaria-SEI Nº 111, de 09 de fevereiro de 2026.

Determina a aplicação de regime especial de fiscalização e controle.

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DA RECEITA, no uso de suas atribuições previstas no art. 77, XVI, do Regula-
mento da Secretaria de Estado da Fazenda, aprovado pelo Decreto Estadual nº 32.904, de 17 de agosto de 2023,

Considerando o disposto nos art. 55 e art. 56 da Lei Estadual nº 6.968, de 30 de dezembro de 1996, e nos art. 710 
a art. 712 do Decreto Estadual nº 31.825, de 18 de agosto de 2022,
Considerando a solicitação da Coordenadoria de Fiscalização – COFIS por meio do Memorando incluído no Pro-
cesso SEI nº 00310072.000273/2026-45,
RESOLVE:
Art. 1º Fica determinada a aplicação de regimes especiais de fiscalização e controle nas empresas abaixo indicadas:
Sequência Razão Social Inscrição estadual
1 MALU UM COMÉRCIO DE CALÇADOS E BOLSAS LTDA 20.651.803-0
2 MALU DOIS COMÉRCIO DE CALÇADOS E BOLSAS LTDA 20.666.460-5
3 MALU TRÊS COMÉRCIO DE CALÇADOS E BOLSAS LTDA 20.670.438-0
4 MALU QUATRO COMÉRCIO DE CALÇADOS E BOLSAS LTDA 20.670.163-2
5 MALU CINCO COMÉRCIO DE CALÇADOS E BOLSAS LTDA 20.670.172-1
6 MALU SEIS COMÉRCIO DE CALÇADOS E BOLSAS LTDA 20.672.318-0
7 MALU SETE COMÉRCIO DE CALÇADOS E BOLSAS LTDA 20.672.326-1
8 MALU OITO COMÉRCIO DE CALÇADOS E BOLSAS LTDA 20.672.744-5
9 MALU NOVE COMÉRCIO DE CALÇADOS E BOLSAS LTDA 20.672.979-0
10 MALU DEZ COMÉRCIO DE CALÇADOS E BOLSAS LTDA 20.673.055-1




